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RESUMO – A promulgação da Lei nº 12.651/12, conhecida como o Novo Código Florestal por revogar o Código de 1965 e dispor sobre a vegetação nativa do país, ocasionou discussões e dividiu opiniões quanto à adequa​ção ambiental das propriedades rurais. Objetivou-se com este trabalho reunir e analisar informações técnicas disponíveis na literatura a respeito do novo sistema de regularização ambiental, o Cadastro Ambiental Rural (CAR). Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa exploratória, bibliográfica e documental. Como resultado, pode-se observar que a legalização das propriedades em relação ao Código Florestal é crucial para a sua plena atividade, tanto do ponto de vista ambiental quanto creditício. Entretanto, a substituição do sistema cartorial pelo cadastro eletrônico cria um cenário de instabilidade jurídica, por ser um instrumento novo, ainda em fase de adoção, e até o momento sem definição clara para a sua aplicabilidade efetiva e prática. Espera-se que seja um sistema menos burocrático por ser um procedimento técnico-especializado realizado pelo próprio órgão ambiental.
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Introdução


A conservação das florestas e outros tipos de ve​getação nativa é fundamental para a proteção da fauna e da flora originais de cada região. A legislação brasileira contém, dentre os principais instrumentos para assegurar essa conservação, a Área de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL). As APPs correspondem às “áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recur​sos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. Já a RL, corresponde à área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do Art. 12, com o propósito de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e reabilitação dos processos ecológicos e promover a con​servação da biodiversidade, bem como o abrigo e a pro​teção de fauna silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012). 

Como pode ser observado nas próprias definições de APPs e RLs, são áreas de elevada importância para manutenção dos processos ecológicos. Ambas prestam vários serviços ambientais, tais como: atenuam a ero​são de terrenos declivosos e evitam a colmatagem dos rios, servem para conectar áreas e, consequentemente, proporcionar a diversidade gênica animal e vegetal (METZGER, 2010), funcionam como bancos de sementes de vegetação primária, refúgio para espécies migratórias, entre outros, e, portanto, devem ser preservadas.

Porém, mesmo com todos os benefícios trazidos, essas áreas têm sido bastante degradadas pelas práticas agrícolas. Como exemplificam Attanasio et al. (2006), no Estado de São Paulo, mais de 80% do território, que era recoberto por florestas, foi drasticamente reduzido nos últimos 150 anos, devido ao intenso processo de ocupação do interior paulista conduzido pela expansão da agricultura, a cerca de apenas 7% da área do Estado. Os autores ainda afirmam que, embora protegidas legal​mente desde a década de 1960, nem mesmo as Florestas de Preservação Permanente foram poupadas no processo de degradação.
Sabe-se que as leis que tratam do meio ambiente no Brasil estão entre as mais completas e avançadas do mundo. De acordo com Haroldo Mattos Lemos, presi​dente do Instituto Brasil Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (2009), o país mostra avanços significativos de preservação do meio ambiente, mas ainda tem muito dever a cumprir, principalmente no âmbito da fiscalização. 
Visando solucionar as falhas de monitoramento da aplicação do Código Florestal de 1965, surge um instrumento criado pela Lei 12.651/12 no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente (SINIMA), o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que visa constituir uma base de dados estratégica para o controle, o monitoramento e o combate ao desmatamento das florestas e demais formas de vegetação nativa do Brasil. Objetivou-se reunir e analisar as informações técnicas disponíveis na literatura sobre o CAR.
Material e Métodos
Gil (2010) sugere a classificação das pesquisas segundo seus objetivos mais gerais. Nesse contexto, esse trabalho constitui uma pesquisa exploratória. Como afirmam Collis e Hussey (2005) o foco é obter insights e familiaridade com a área do assunto para investigação mais rigorosa num estágio posterior. Técnicas típicas usadas em pesquisa exploratória incluem estudos de caso, observação e análise histórica. 

Em decorrência do ambiente de pesquisa, da abordagem teórica e das técnicas de coleta e análise de dados, é possível definir o delineamento mais pertinente para cada pesquisa (GIL, 2010). Analisando os delineamentos proposto pelo autor, os mais adequados ao presente trabalho são: pesquisa documental e bibliográfica. 

Tanto as pesquisas bibliográficas quanto a documental se baseiam em material já publicado, sendo a diferença principal entre elas a natureza das fontes. A pesquisa bibliográfica fundamenta-se em material elaborado por autores com propósito específico de ser lido por públicos específicos. Já a pesquisa documental vale-se de materiais elaborados com finalidades diversas tais como autorização, comunicação, atos jurídicos. 
Para subsidiar a elaboração da pesquisa bibliográfica, foram coletados dados basicamente de periódicos científicos; livros de obras científicas ou técnicas; teses e dissertações; anais e encontros científicos em bibliotecas convencionais e meio eletrônicos. Para documental foram utilizados: documentos jurídicos como leis, resoluções, normativas e documentos institucionais mantidos em arquivos públicos.
Resultados e Discussão
Sabe-se que toda mudança na legislação requer um período de adaptação para que os atores envolvidos se enquadrem nas condições estabelecidas com as novas regras, contudo, a cada reformulação esse período se estende, adiando a regulamentação do passivo ambien​tal. Ao tempo em que este período de adaptação à lei está se esgotando, na maioria das vezes, propostas mais flexíveis e anistiadoras são adotadas tornando o cenário mais crítico e propício à não conformidade à legislação. Além disso, como salienta Garcia (2012), o favorecimento ao não cumprimento da legislação também se justifica pela não adequação das leis à realidade do país, associada à ausência de fiscalização. 

Devido algumas flexibilidades no Novo Código Florestal e à importância de se proteger as áreas estratégicas para o equilíbrio dos processos ecológicos, é esperado que os imóveis rurais que se encontravam ao revés da lei regularizem seus passivos e fiquem em conformidade com a nova legislação ambiental. Para acompanhar o desempenho dessas propriedades, foi elaborada uma importante ferramenta para auxiliar o planejamento am​biental e econômico, o controle e o monitoramento das áreas rurais e a recuperação de áreas degradadas. Trata​-se do Cadastro Ambiental Rural (CAR), um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais do país, que tem por finalidade integrar as informações am​bientais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente, das áreas de Reserva Legal, das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país. 

Por intermédio do CAR, todas as informações re​ferentes à situação ambiental das propriedades e posses rurais do país irão compor uma base de dados integrada, com fotos de satélites, disponíveis a toda população. Além disso, pode-se dizer que o CAR surge como uma possibilidade de fomento para a formação de corredores ecológicos, contribuindo para a conservação dos demais recursos naturais e a melhoria da qualidade ambiental. 

No tocante à RL, este cadastro tornou-se uma ex​pectativa para o combate às áreas que se encontram em situações de ilegalidade, uma vez que apenas averbação em cartório não foi um mecanismo eficiente no controle ambiental. De acordo com Delalibera et al. (2008), é possível verificar, com base em diagnósticos ambientais realizados no Brasil, que são raras as pro​priedades rurais que possuem RL e/ou RL averbada em cartório. Sem contar as Reservas Legais que são averbadas em cartório e depois transformadas em pastos, plantações agrícolas, entre outros. 

Bacha (2005), antes mesmo das considerações de Delalibera et al. (2008), afirma que não há dados sistemáticos sobre o número de imóveis rurais que mantêm Reserva Legal. Os únicos dados disponíveis são os cadastros de imóveis rurais do INCRA, que são informações prestadas diretamente pelos proprietários rurais. Esses cadastros apresentam o problema de os proprietários não terem informado, em um ano-base, todos os dados sobre sua propriedade, bem como poderem excluir informações que os com​prometam. E, mesmo com os dados do INCRA, pode-se observar que desde a década de 1970 tem sido comum o desrespeito ao cumprimento da Reserva Legal. O percentual dos imóveis rurais que a cumprem é baixo (inferior a 10%, em nível de Brasil) e, ainda assim, os proprietários não mantêm o mínimo definido em lei. Na década de 1970, o maior índice de cumprimento de Reserva Legal ocorria na Região Norte. A partir da obrigatoriedade de registrar a reserva na matrícula do imóvel, a partir de 1989, deve ter ocorrido a sonegação dessa área na mencionada região. 

Bittencourt e Mendonça (2004) alertaram para importância da averbação da RL. De acordo com elas, a averbação é um procedimento importante para o pla​nejamento do uso do solo, bem como para o manejo de ecossistemas locais. A partir desse processo, o poder pú​blico poderia orientar os proprietários rurais na formação de corredores ecológicos entre Unidades de Conservação (UCs) ou zonas de amortecimento no entorno dessas, proporcionando garantia de maiores áreas preservadas com vegetação nativa, além da estabilidade ecológica. 

Com as novas regras da regularização ambiental estabelecidas pelo Decreto 7.830/12, que institui nor​mas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, o proprietário rural fica isento do registro da RL em cartório, após a adesão ao CAR (Brasil, 2012b). Pesquisadoras como Araújo e Juras (2012) discordam da substituição do registro da RL em cartório pelo cadastro ambiental. Para as autoras, os órgãos ambientais ainda não estão estruturados para manter adequadamente o modelo proposto. Além disso, consideram que a averba​ção estabelece mais segurança jurídica do que o cadastro eletrônico. 

Araújo e Juras (2012) afirmam também que há duvidas sobre a capacidade de o Poder Público fiscalizar as ocupações ilegais. Consideram que o controle de ilici​tudes não pode ser assegurado com base numa nova lei em que o único instrumento de monitoramento, o CAR, se encontre em processo de adaptação. Alegam, inclusi​ve, que não adianta criar leis para controlar ocupações ilegais se não houver profissionais capacitados e recursos financeiros para garantir a eficácia do monitoramento e controle dessas áreas a serem protegidas. 

Por outro lado, Borges (2013) acredita que o CAR pode vir a ser um instrumento facilitador da fiscalização ambiental e até mesmo da gestão das propriedades nele inseridas. Para o pesquisador, muitos cadastros em car​tório não estabelecem tanta segurança jurídica quanto um sistema que vai disponibilizar para o público todas as informações referentes àquela área. O ex-presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Francisco Graziano (2012), da mesma forma, se posiciona a favor do CAR, alegando ser uma das van​tagens da nova lei florestal para facilitar a fiscalização ambiental. 

Farinaci et al. (2013) também creditam importância ao Cadastro Ambiental Rural. Admitem que o monito​ramento de áreas rurais por sensoriamento remoto é, sem dúvida, uma ferramenta importante para a gestão ambiental. Contudo, a inexistência de mapas de estrutura fundiária de muitos municípios dificulta essa fiscaliza​ção. Acreditam que o levantamento georreferenciado das propriedades para o registro de imóveis e o Cadastro Ambiental Rural ajudarão os municípios a contornarem este problema. 

O CAR possui também vantagem em relação ao mercado de cotas de Reserva Legal. O benefício mais evidenciado do novo cadastramento para os produtores rurais é que a ferramenta permite troca de informações e imagens para aqueles que precisarem empregar o recurso de Cotas de Reserva Ambiental (CRAs). As CRAs são títulos representativos de cobertura vegetal que podem ser utilizados para compensar a falta de RL em outra propriedade, ou seja, aquelas propriedades que possuem déficit de RL podem arrendar ou comprar áreas nativas daquelas que estão com superávit de reserva. Sendo assim, funciona como uma fonte de renda alternativa para quem cria, arrenda ou vende as cotas e como auxílio para aqueles que precisam regularizar suas propriedades. De certa forma, também contribui para conservação e recuperação ambiental ao atribuir valor econômico às áreas de vegetação nativa nas propriedades privadas. 

Na visão de Camargo (2013), o CAR poderá ser uma importante ferramenta para gestão ambiental das propriedades rurais, no entanto, precisará de mudanças efetivas no processo de estabelecimento para não tornar​-se uma ferramenta inócua. Para a assessora de política e direito ambiental, o sistema nacional que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) está desenvolvendo apresenta fragilidades, podendo comprometer a qualidade e a efe​tividade do mesmo. Para simplificar o processo, o CAR retira a obrigatoriedade de um técnico para realização do cadastro, permitindo que o próprio produtor rural faça sua planta do imóvel com a delimitação do perímetro e das respectivas áreas de conservação diretamente sobre a imagem de satélite. Tal estratégia, por um lado, facilita a inscrição dos produtores, mas, por outro, dificulta a validação do sistema. 

Camargo (2013) argumenta que elaborar plantas georreferenciadas (Art. 5º do Decreto 7.830/12) não é uma tarefa trivial, principalmente considerando a neces​sidade de uma precisão mínima para identificar as APPs que, de acordo com a nova legislação, poderão ter dimen​sões a partir de cinco metros. Da mesma forma, não é simples compreender a legislação florestal, a qual possui uma série de termos técnicos e situações particularizadas, conforme desmatamento e tamanho da propriedade. Os cadastros inseridos conterão uma série de erros e impre​cisões, fazendo com que o trabalho desses órgãos seja, muitas vezes, maior do que seria no caso dos cadastros serem elaborados por técnicos qualificados. 

Por se tratar de uma nova ferramenta, pode-se per​ceber que o Cadastro Ambiental Rural gera insegurança jurídica àqueles que acreditam que a melhor forma de proteção ainda seja a averbação das Reservas Legais em cartório. Entretanto, cabe relembrar aqui que o Cadastro Ambiental Rural, além de disponibilizar imagens de saté​lites para auxílio em monitoramento, tem como objetivo traçar um mapa digital a partir do qual serão calculados os valores das áreas para diagnóstico ambiental. Isto deve auxiliar no controle das RL além do que ocorre por meio da averbação em cartório, cujo controle se fazia apenas em visita ao local. 

A perspectiva advinda com o novo sistema de cadastramento é tornar a seguridade ambiental efetiva não só nas RLs, como também nas Áreas de Preservação Permanente, nos remanescentes de vegetação nativa, nas Áreas de Uso Restrito e nas áreas consolidadas das propriedades e posses. O advento para essa seguridade ambiental, com todos os trâmites de regulamentação, se assegura com o Programa de Re​gularização Ambiental (PRA) estabelecido pelo Art. 59 da Lei 12.652/12 e pelo Dec. 7.830/12. Este programa estabelece um conjunto de ações ou iniciativas a serem envolvidas por proprietários e posseiros rurais com o ob​jetivo de adequar e promover a regularização ambiental. O PRA é constituído de quatro instrumentos: o CAR, o termo de compromisso, o projeto de recuperação de áreas degradadas e as CRAs quando couber, sendo o CAR a chave para monitoramento e sucesso da regulamentação ambiental, visto que é por meio dele que estarão dispo​níveis todas as informações integradas da propriedade com subsídios de mapas e fotos de satélites. 

De acordo com Art. 59 da Lei n° 12.651/12, o período estipulado para a União, os estados, órgãos estaduais, produtores rurais e outros se enqua​drarem nas normas da regularização corresponde a um ano, iniciados a partir de maio de 2012, prorrogável por uma única vez, por igual período. Estabelece ainda, segundo §1°, um prazo extra de 180 dias a partir da publicação da referida Lei, para a regulamentação dos PRAs pelos Estados. Sparoveck et al. (2011) acreditam que esse prazo não é suficiente para que se cumpram todas as etapas de implantação e execução desse novo modelo de gestão ambiental. Perti​nente a observação dos autores, diante da complexidade do processo de regulamentação e adaptação ao novo sistema, que abrange a necessidade de vários estudos técnico/científicos e levantamento de todas as proprie​dades rurais. Porém, se esse prazo fosse mais extenso, os proprietários rurais poderiam apenas delongar o processo de regularização e cadastramento. Além disso, anteriormente ao Novo Código, o CAR era vinculado ao Programa “Mais Ambiente” do governo federal e foi utilizado pelos Estados de Mato Grosso e Pará como modelo de regularização ambiental nas propriedades rurais. A ferramenta mostrou atender aos preceitos para os quais foi desenvolvida, provando sua viabilidade econômica, social e ambiental (MMA, 2013). 

Atualmente, nos lugares em que o cadastro já foi implementado, pode-se observar também resultados positivos. Na Amazônia, por exemplo, em alguns pontos do Estado onde o CAR foi implantado, nota-se que o mesmo constitui-se em instrumento de múltiplos usos pelas políticas públicas ambientais e tem contribuído para o fortalecimento da gestão ambiental e o planeja​mento municipal, além de garantir segurança jurídica ao produtor. O Ministério do Meio Ambiente tem trabalhado para a implementação do CAR na região, por meio de projetos tais como: Projeto de Apoio à Elaboração dos Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmata​mentos e Cadastramento Ambiental Rural; Projeto Pacto Municipal para a Redução do Desmatamento em São Félix do Xingu (PA) e Projeto de CAR, em parceria com a TNC (The Nature Conservancy), este último encerrado em dezembro de 2012 (MMA, 2013).
Tendo em vista que o CAR será um instrumento fundamental não apenas para o PRA, mas também para outras ações governamentais de monitoramento e gestão, a preocupação central do MMA deve ser garantir um CAR de qualidade. Camargo (2013) reitera a necessidade de que os mesmos tenham o devido acompanhamento técnico, caso contrário não teremos um instrumento ade​quado para orientar as ações necessárias à conservação ambiental nos imóveis rurais.
Conclusões
O Novo Código Florestal teve como maior objetivo solucionar os passivos ambientais, ou seja, regularizar as propriedades que se encontravam ao revés da lei. Para isso, foram criados programas e ferramentas que melhor articulam os trâmites da regularização ambiental, sendo o CAR o mecanismo de maior expectativa quanto à eficácia na gestão e no monitoramento da recuperação dessas áreas. As perspectivas são boas, devido ao apreciável sucesso e à aceitação nos locais onde o cadastro foi implementado. Além disso, o CAR tem demonstrado ser um mecanis​mo de controle e gestão mais prático e seguro do que o sistema cartorial.
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